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Resumo: Colônias como a Índia eram consideradas bases lucrativas de domínio do império 
inglês. No texto a seguir veremos como se deu essa imposição das estratégias do poder inglês 
como superpotência colonizadora que conquistou e controlou terras, povos e bens em benefício 
próprio. Este estudo analisa esta dominação do universo imperialista no ambiente indiano 
retratando a superioridade da cultura europeia e a suposta perfeição do império. Ao mesmo 
tempo, consideramos a relevância de ouvir o discurso do colonizado e o que ele tem a nos dizer. 
Percebe-se que, por meio da estratégia da guerra de manobra criada por Fanon (1961) e 
defendida por JMohamed (1983), o colonizado indiano encontrará a saída para desestabilizar o 
imperialismo. Neste sentido, por meio do discurso pós-colonial, o colonizado resgatará a 
história e identidade perdida no passado. Isto implica em um dos assuntos mais problematizados 
nesta pesquisa: como podemos analisar e modificar o discurso colonialista mediante a força 
europeia? 
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Abstract: Colonies, like India, were considered as a lucrative basis of the English Empire 
domain. In the text that follows, we are going to see how happened this imposition of the 
English control as a super colonizing power that conquered and controlled lands, people, and 
goods for own benefits. This study analyses this domination of the imperialist universe in the 
Indian environment portraying the superiority of the European culture and the supposed 
perfection of the empire. At the same time, we consider the relevance of hearing the discourse 
of the colonized and listen to what he has to tell us. It is noticed that through the strategy of the 
handling war created by Fanon (1961) and defended by Jan Mohamed (1983), the Indian 
colonized will find an exit to disestablish the imperialism. In this sense, through the post-
colonial discourse, the colonized will rescue the history and identity lost in the past. This 
implies in one of our most problematized subjects in this research: how can we analyze and 
modify the colonialist discourse through the European force? 
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Este texto se inicia com uma história que tem como função rastrear e revelar a 
dominação do universo imperialista inglês, refletindo uma atuação impiedosa de saques 
e de exploração na Índia; momento este em que se estabeleceu a condição da imagem 
do nativo como um ser subjugado e desprezível. 
O discurso colonial apresenta o mundo colonial representado por conflitos, 
invasões, tensões e hierarquias entre colonizadores e colonizados, expondo 
problemáticas de relacionamentos, de comportamentos e punição, cujo objetivo de vida 
é o destaque e o distanciamento do colonizado considerado objeto de uso.  
Como aponta Boehmer (1995), há uma escrita imperialista que incorpora o ponto 
de vista apenas europeu, retratando a superioridade inatingível da cultura europeia e a 
perfeição da bem-sucedida administração imperial, sempre alerta para manter certa 
distância fronteiriça com o Outro e, portanto, demonstrando constantemente a tensão 
entre o “centro” e a “margem”.  
Os povos dominadores controlaram povos, terras, bens e aprisionaram os 
habitantes originais das terras invadidas e ocupadas – os povos nativos –,  interferindo 
nos assuntos políticos, sociais e econômicos das colônias. Por este prisma, 
compreendemos o processo de colonização como a tomada violenta de um território, 
explorando suas terras, seus recursos e apropriando-se de seu povo. 
Ademais, a relação de superioridade dos colonizadores está baseada no 
conhecimento de que “as raças subjugadas não possuíam a capacidade de saber o que 
era bom para elas” (SAID, 2007, p. 70). Nota-se que os ingleses acreditavam ser a 
salvação que os indianos precisavam para poderem sobreviver por supostamente não 
possuírem a capacidade de conhecimento ou de decisão própria; além do que pouco 
importava para os ingleses o que o indiano realmente desejava para si e para sua terra.  
Essa autojustificação inglesa culmina em um sentimento de superioridade e de um 
universo afortunado do qual o colonizado está e sempre será impossibilitado de 
participar. Os colonizadores desejam ser os únicos a receberem o progresso e as 
riquezas de forma fácil. Ao mesmo tempo, eles têm total consciência de que a vida fácil, 
confortável e de luxo de que usufruem só acontece por estarem habitando na colônia, 
mas, caso estivessem residindo na metrópole, seriam considerados homens, cidadãos 
quaisquer. Na realidade, o colonizador está na colônia de passagem enquanto houver o 
que explorar e conseguir lucros (MEMMI, 1967).  




Mediante tanto conforto e serviçais para cumprir as tarefas domésticas, por que o 
colonizador se incomodaria com um ser/objeto que não o interessa enquanto 
semelhante? O outro, retratado como um ser que não desfruta de atributos de 
nacionalidade, não tem seu lugar na cidade nem de direitos de um cidadão, enfim, 
simplesmente é algo a ser usurpado e desprezado (MEMMI, 1967). 
Na contramão destes pensamentos, os indianos sentem uma atração pelos valores 
dos ingleses e tentam se enriquecerem e aprender com suas virtudes; deixam de lado sua 
cultura, sua história e se deslocam para a territorialização do desconhecido baseados no 
desejo básico de sobreviver e viver uma vida digna. Desta forma, cria-se a 
descontinuidade entre o passado vivido, com lares, famílias, identidades e uma nova 
versão gerada e inventada com base no que o colonizador acredita ser conveniente. O 
resultado de tanta anulação e renúncia é que acabam finalmente por se empobrecerem e 
renunciam à sua própria cultura em favor de uma imagem de si traumatizada, criada, 
fragmentada (MEMMI,1967). 
Este é o cenário inicial em que o presente artigo se propõe a trabalhar: discutir o 
poder imperial e a estratégia da guerra de manobra como resposta encontrada pelo povo 
indiano a fim de resgatar suas terras, sua liberdade, sua postura cultural e identitária.  
Observa-se e mostrar-se-á que, por meio desta estratégia contradiscursiva de 
guerra originalmente descrita por Fanon (1961) como radicalmente subversiva e que 
postula a alteração da ideologia hegemônica, os indianos conseguirão recapturar a 
própria identidade de colônia perdida por meio de um processo de confronto violento 
contra o inimigo iminente. 
 Este trabalho tem como proposta de fundo mostrar que, na verdade, neste jogo 
ambicioso de poder, o colonizador sabe que necessita do colonizado, sua fonte de 
matéria-prima barata, um súdito obediente, obstinado, em uma luta constante e diária 
para obter o controle eterno do poder local. Assim, é também interessante pensar que, 
mesmo acreditando ser um herói importante para o colonizado, o colonizador se torna 
dependente e precisa do colonizado para manter a sua autoimagem, fazendo com que 
haja um receio e uma preocupação constante de uma possível ameaça com 
deslocamento e destronamento de imagens e posições. Essas noções iniciais trazem 
como discussão a problemática de como se pode analisar e modificar o discurso 
colonialista mediante a força europeia? 
Partindo dessa perspectiva, utilizar-se-á o método dedutivo, pois parte-se de uma 
temática geral, que são os conflitos coloniais na Ásia e se conduz ao caso específico na 




Índia. A técnica de pesquisa é, em geral, qualitativa, com utilização de revisões 
literárias, de autores da temática. Optamos, também, pelas atividades interpretativas por 
meio de um levantamento bibliográfico referente à temática do trabalho para melhor 
abrangermos os acontecimentos alinhados ao momento histórico e à reflexão em nossas 
investigações.  
Assim, far-se-á uso da teoria pós-colonial e justifica-se sua escolha por ser uma 
nova abordagem nos estudos das Relações Internacionais que traz à tona a relação 
histórica, questiona e problematiza o poder imperial, a identidade e a cultura de povos 
(em especial das grandes potências coloniais europeias) em uma perspectiva dos povos 
colonizados, além de apontar para a estrutura desigual da política mundial dentro dos 
estados do terceiro mundo, em uma história de saque e exploração.  
Nos estudos das Relações Internacionais, foca-se em um olhar positivista, 
construtivista e até neoliberal centrado em segurança estatal, guerra e paz etc. Pode-ses 
questionar se o surgimento das guerras e a procura pela paz trazem lições para o 
presente e se mesmo as representações da natureza humana e seus interesses têm 
correlação com o que as sociedades conquistadas pelos europeus têm a nos dizer.  
O pós-colonialismo oferece novas formas de pensar sobre tais eventos através do 
tempo e do espaço. Desta forma, ele deseja participar na criação da “justiça”, 
contestando o abuso de poder europeu. Acredita-se que o pós-colonialismo constitui 
uma ferramenta teórica importante para os questionamentos sociais e políticos 
oferecendo como resposta a ruptura de uma história única apresentada pelo ocidente. 
 Justificativa dada, pode-se dizer que os debates proporcionados pela teoria 
tratam das relações internacionais; a teoria apresenta uma forma de entender as RI, pois 
mostra que as relações que traspassam a ordem internacional no século XV e XVI e no 
século XX estão presentes na ordem atual. Afirma-se que o pós-colonialismo traz uma 
contribuição lógica um diálogo, uma aproximação com a teoria crítica das RI. 
Finalmente, tendo por base os apontamentos descritos acima e sabendo do valor 
do estudo do poder imperial para compreender as estratégias de sobrevivência do povo 
indiano, o artigo demonstrará um novo e surpreendente cenário que se desenhou com a 
atuação da guerra de manobra. 
 
1. Histórico da sobreposição entre Inglaterra e Índia 




O primeiro contato inglês com a Índia, de acordo com a descrição de Kulke e 
Rothermund (1998), realizou-se, em 1608, com William Hawkins, representante da 
Companhia Britânica das Índias Orientais. A companhia Inglesa teve como foco a 
exploração do comércio na Índia e se tornaria um agente do imperialismo britânico por 
lá entre meados do século XVIII até o século XIX.   
A invasão do Oceano Índico pela Companhia das Índias Ocidentais transformou 
todo o cenário. Aliás, resultou em “uma revolução no comércio internacional”, algo que 
os portugueses ainda não haviam conseguido, e como consequência o fluxo de 
mercadorias no Mediterrâneo foi transformado (KULKE & ROTHERMUND, 1998, p. 
203). 
Os autores acima citados apontam que a rápida ascensão das Companhias das 
Índias Orientais da Europa Ocidental ocorreu em uma época em que o império Mughal, 
instituição que dominava todo o subcontinente indiano, ainda estava no auge, e o 
declínio desse império no século XVIII provocou um ressurgimento dos poderes 
regionais na Índia. Fazendo uso de uma retrospectiva pós-colonial, o século XVIII, 
sobretudo, é caracterizado por Kulke e Rothermund (1998) como um período da 
decadência nacional e caos, o que naturalmente levou à dominação estrangeira.    
De acordo com Gokhale (1990), o governo britânico comandou o subcontinente 
indiano desde 1858, tentando impor-lhe seu poder administrativo, jurídico, educacional, 
judicial e finalmente dentro da unidade militar, o que, por sua vez, se tornaria o seu 
legado duradouro para a história indiana. Para o autor, o objetivo inglês de assegurar sua 
parte e fortuna no comércio oriental se realiza desde o século XVII, quando os 
colonizadores já possuíam três grandes assentamentos comerciais estrategicamente 
localizados na Índia. 
Conforme expõe o autor, foi pela possibilidade de poder regional na Índia que os 
britânicos e franceses surgiram como parceiros de governantes indianos que travaram 
guerra uns contra os outros e, assim, os europeus foram atraídos para adentar em 
assuntos indianos. Ocorre que o poder tem muitas vezes a função de reprimir, sufocar, 
expulsar, e impedir o exercício das atividades cotidianas de um povo em proveito 
próprio, para utilizar suas potencialidades ao máximo enquanto defende seus próprios 
interesses de obter sempre mais privilégios e riquezas (GOKHALE, 1990). 
Ademais, mediante todas estas concepções, observa-se que se criou o conceito 
de que a Índia era uma colônia de excelente base lucrativa do Império britânico, que fez 
parte por muito tempo da consciência nacional da Grã- Bretanha e, desta forma, os 




ingleses tinham enorme interesse de diminuir a capacidade de revolta e de luta, 
afastando dos indianos a ideia de ameaças políticas.  
Importante lembrar que alguns estados europeus, como França e Alemanha, para 
realizarem os seus interesses e maximizarem seus ganhos, impuseram pela força a 
condição de dominação a povos fragilizados, e estes se tornaram suas colônias. 
 
Na expansão dos grandes impérios ocidentais, o lucro e a perspectiva 
de mais lucro foram, evidentemente, de enorme importância, como 
provam amplamente os atrativos das especiarias, açúcar, escravos, 
borracha, algodão, ópio, estanho, outro e prata ao longo dos séculos 
(SAID, 2011, p. 44). 
 
 Não surpreende saber que a Inglaterra também participou desse processo intensificando 
a sua dominação na Índia, que já era a sua colônia desde 1857. Conforme Said (2011, p. 
44) “Não podemos esquecer que era mínima a resistência doméstica a esses impérios, 
ainda que muitas vezes fossem fundados e mantidos em condições adversas e até 
desvantajosas” (SAID, 2011, p. 44). Nesse sentido, como superpotência colonizadora, a 
Inglaterra se impôs por meio da política, da cultura e da influência econômica. Segundo 
o autor, os indianos não teriam condições de se autogovernarem, por serem vistos como 
um fracasso e estariam limitados a obedecer. Ocorre que, tornou missão do homem 
branco fazer com que essa massa “não-civilizada” tivesse a oportunidade de se 
modernizar e superar os problemas. 
Quando os ingleses chegaram à Índia, encontraram uma sociedade atomizada em 
pequenas comunas, situação essa que acarretava a ausência de uma consciência 
nacional. Essa carência facilitava a presença dominadora no continente asiático como 
justificativa de proteção. Entende-se que a relação entre ingleses e indianos se resumia à 
dominação da colônia como uma grande obra civilizatória da raça branca aristocrática. 
Ademais, a fabricação da imagem de si mesmos como superiores e a do Outro como 
inferior, funciona e valida a estratégia para manter a autoridade. 
Na realidade, muito antes do domínio Britânico, a Índia já atraía a cobiça dos 
europeus e, de fato, a sua importância para o império colonial britânico era tal que 
passou a ser chamada de "a joia mais cara da coroa".  
Neste momento, levanta-se uma questão: por que os colonizadores radicados na 
Índia optaram por se tornarem anglo-indianos? Diante deste questionamento, acredita-se 
que, como o império britânico objetivava a lucratividade e as riquezas do subcontinente 
indiano, a colonização pode ser pensada em termos de assegurar interesses e riquezas, 




ocasionar expansionismo e domínio territorial. Ocorre que a vida do homem inglês na 
Índia era organizada em segmentos: abaixo nesta escala há um grande número de 
famílias. No meio, estavam os centros provinciais e a sede do distrito em lugares, como 
Chandrapore. No topo da escala localizavam-se os grandes centros metropolitanos, 
como Bombay, Madras, Lahore e finalmente os lugares imperiais: Calcutá, Nova Delhi 
e Simla (uma réplica de uma propriedade inglesa (GOKHALE, 1990; tradução da 
autora). 
Para o controle da nova terra eram necessários sacrifícios quando se compreende 
que “a ideia de serviço e sacrifício se tornou a base da missão anglo-indiana na Índia” 
(GOKHALE, 1990, p. 46; tradução nossa). Movidos por essa percepção, começa-se a 
entrecruzar o impacto sentido pelos dois mundos, tanto para os indianos quanto para os 
ingleses visto que: 
[s]im, o sol estava escaldante, as chuvas encharcavam, as condições 
de vida espartana ao ponto de privação e as pessoas irritantes se não 
enfurecidas. Mas havia compensações. Um Cockney ou Midlands 
homem ou mulher comum, logo que ele ou ela embarcava em um 
navio, atravessava o Canal de Suez e pusera o pé no solo indiano em 
Bombaim, ele ou ela imediatamente se tornava um Sahib (master) ou 
Memsahib (Senhoria). Ele ou ela se tornava um membro da raça 
dominante e casta, deixando para trás, pelo menos por enquanto, sua 
antiga origem social de classe média plebeia ou inferior (GOKHALE, 
1990, p.46; tradução da autora). 
 
Observa-se que no recontar dessa história por esta autora, o sacríficio da migração 
inglesa era quase um castigo enviado por Deus na terra para em troca poderem ser 
recompensados com vantagens, benefícios, enfim, um aproveitamento da situação. 
Verificamos que a real punição neste processo de migração foi sentida apenas pelos 
indianos não mais pensados como seres de identidade, de inteligência, de cultura 
própria. De modo que “[...] não importa o quanto um único oriental possa escapar das 
cercas colocadas ao seu redor, ele é primeiro um oriental, segundo um ser humano, e 
por último, mais uma vez um oriental” (SAID, 2007, p. 152).  
Ao que parece, a desvalorização e o rebaixamento do colonizado se estende a 
tudo que existe no seu convívio, como o país, retratado pelo colonizador como feio, 
sujo, fedorento, quente demais, geografia árida, desagradável e pobre. É fundamental 
destacar que se caso o colonizado reagisse ao modelo de vida imposto pelo colonizador 
e às falsas promessas de um futuro melhor, a posição elevada nas elites governamentais 
ocupadas pelos ingleses estaria ameaçada pelo deslocamento de posições. Portanto, o 




colonizador fará de tudo para manter a calma, o controle e condenar os colonizados à 
imobilidade social e ao silêncio (SAID, 2007).   
O curioso é que dentro dos limites impostos pelo poder imperial inglês, o 
subalterno não tem voz; na verdade, ele é esmagado pelos valores e influências 
europeias. E assim sendo, a estrutura britânica tenta dar ordens e transformar a Índia em 
um reduto de ingleses com clubes de luxo seletos com hierarquias, estatutos e restrições 
raciais. 
O interessante é que essas histórias de empenho desenfreado e atração dos 
ingleses em assegurar econômica, política e também socialmente o território indiano 
(como já tratado anteriormente) são os fatores que dão partida à nossa discussão inicial.  
 
2. O poder imperialista em ação ataca a Índia subserviente 
Convém destacar que os termos imperialismo e colonialismo são utilizados de formas 
alternadas. O imperialismo pode ser entendido como a política de expansão e domínio 
territorial, cultural ou econômico de uma nação sobre a outra. Os países colonizados 
perdiam a sua soberania bem como o controle político e desta forma eram anexados aos 
países dominantes. 
Para esta autora, o colonialismo pode ser conceituado como uma política de 
aquisição de colônias em que um país poderoso faz uso delas para seu próprio benefício 
econômico e político ou, ainda, como uma submissão econômica, cultural e territorial 
de um país sobre um povo estrangeiro e estes se tornam dependentes do potencial do 
país dominante.  
De acordo com Loomba em Imperialism, the highest stage of capitalism (2010), 
postulava-se a ideia de que alguns países do Ocidente criaram uma abundância de 
capital e precisariam de mão-de-obra para atender às necessidades de expansão da 
metrópole. Algumas colônias foram escolhidas por apresentarem essa mão-de-obra 
barata e assim sendo, com destinos traçados, esses povos foram subordinados para a 
sustentação dos países ricos.  
Usar-se-á o termo imperialismo para designar as atitudes de um centro 
metropolitano dominador como a Inglaterra que governa à distância. 
O Império é uma relação formal, ou informal, em que um Estado 
controla a soberania política efetiva de outra sociedade política. Ele 
pode ser alcançado pela força, pela colaboração política, por 
dependência econômica, social ou cultural. O imperialismo é 




simplesmente o processo ou a política de estabelecer ou manter um 
império (DOYLE, 1986, p.45). 
 
Convém destacar que a decadência do império napoleônico facilitou o alcance dos 
objetivos ingleses que eram de se tornarem uma grande potência econômica na Europa.  
Segundo Bobbitt (2003), a respeito da decisiva batalha travada contra a França:  
 
A derrocada de Napoleão na Rússia sobreveio quando ele não logrou 
induzir os russos a engajarem o corpo principal de seu exército em 
uma batalha climática pela salvação de Moscou. Pelo contrário, eles 
atearam fogo à sua própria capital e deixaram-na para que as tropas 
francesas lá passassem fome (BOBBITT, 2003, p.146). 
 
O exército russo se comprometeu para atingir a vitória contra a França destruindo a 
capital e eliminando os estoques de alimento para que a fome e o inverno rigoroso se 
transformassem em armas necessárias na eminente derrocada napoleônica.     
Com o fim da hegemonia francesa no Sistema de Estados europeus, a Inglaterra 
passou a intervir na Europa. Contudo, com a unificação da Alemanha e a ascensão de 
Bismarck naquele país, a hegemonia inglesa passou a ser ameaçada. Estrategicamente a 
Alemanha começou a influenciar a política europeia, principalmente quando o referido 
chanceler propôs uma série de acordos multilaterais entre as grandes potências 
expansionistas denominados Sistemas Bismarckianos. 
Os acordos multilaterais de Bismarck paralisaram as ações expansionistas das 
grandes potências dentro da Europa, levando-as a direcionarem os seus intentos aos 
territórios do continente afro-asiático. Nesse sentido, entre os anos 1871 e 1914, os 
Estados europeus iniciaram a retomada das conquistas coloniais nos territórios já 
mencionados. Dentro dessa conjuntura, Döpcke afirma que  
 
[a] repentina retomada das conquistas coloniais, por parte das grandes 
potências europeias [...], foi uma das características mais marcantes da 
época de 1871 a 1914. [...]. Essa onda de colonialismo do final do 
século XIX é descrita na literatura como o “novo imperialismo” 
(DÖPCKE, 2001, p. 129). 
 
O novo imperialismo ocorrido no final do século XIX dava prova de que movidas pela 
sede de poder, as grandes potências europeias sempre encontrariam um meio de 
maximizar seus ganhos potencializando seu prestígio no âmbito internacional.  
Quando os ingleses chegaram à Índia encontraram uma sociedade aglomerada em 
pequenas comunas, ambiente esse que acarretava a ausência de uma consciência 
nacional e que abriu portas para o desenvolvimento de instituições coloniais, facilitando 




assim, a sua presença dominadora no continente asiático. Na verdade, a estrutura da 
sociedade indiana era totalmente destoante da inglesa e essa concepção se exemplifica 
na frase: “Hindus preguiçosos – não fazem ideia do que seja sociedade” (FORSTER, 
1982, p. 86; tradução da autora). Muitos autores pós-coloniais acreditam que a 
instabilidade política, a pobreza e a dependência pelas quais a Índia passou, 
contribuíram para a ambição imperialista.  
Na contramão e no discurso pós-colonial, Said (1978, p. 89) vem dizer que uma 
das realizações do imperialismo foi a de aproximar o mundo. Na introdução de seu 
livro, o autor afirma: “Todas as culturas estão mutuamente imbricadas; nenhuma é pura 
e única, todas são híbridas e heterogêneas, extremamente diferenciadas, sem qualquer 
monolitismo”. Para Said, isso vale tanto para os Estados Unidos contemporâneo quanto 
para o mundo árabe e o mundo indiano britânico do século XIX. O autor continua 
dizendo que é desnecessário gastar esforços teóricos estudando de forma unilinear, 
monolítica, positivista as diversas relações sociais.  
É crucial nesse ponto entender que por trás da estratégia imperialista de poder 
elaborada pelo inglês, reside o real pretexto: nunca houve a intenção de construir o 
futuro da colônia. A verdadeira razão é que jamais se pretendeu transformá-la à imagem 
da metrópole e o colonizado, à sua imagem. "Não se pode admitir tal adequação, que 
destruiria o princípio de seus privilégios” (MEMMI, 1967, p. 68). O colonizador sempre 
afirmou que essa adequação era inconcebível, impossível de acontecer, mais fácil seria 
acontecer a regressão. Com esse mecanismo, o colonizador nega ao colonizado o direito 
à liberdade.  
 O que torna a Índia uma colônia interessante aos olhos da coroa real? Sebastião 
Velasco Cruz (2002) em seu artigo esclarece que, sendo a Índia um local pobre, 
marcado por desigualdades sociais profundas, foi proibido de atuar em seu próprio 
desenvolvimento econômico. O colonizador se sente aborrecido e incomodado pelo 
clima seco, pouco à vontade com as pessoas vestidas de forma estranha e com mal 
cheiro. A verdade camuflada é que este exílio em uma colônia desinteressante em sua 
natureza, na cultura e desprezível tem um sentido de acontecer: a possibilidade de ser 
um novo rico de forma rápida, por isso resistirão a todas as situações consideradas para 
eles desagradáveis.  
 Segundo Memmi (2007), o colonizador percebe que seu lucro fácil só existe 
simplesmente porque ele explora o outro e, desta forma, realiza duas aquisições: 




descobre a existência do colonizado e que o seu próprio privilégio, com uma criadagem 
numerosa, obediente e pouco exigente, seria facilmente bem-sucedido. 
É dentro dessa conjuntura que o conceito de imperialismo que se busca abordar 
concerne à construção de visão nacionalista do final do século XIX, dando sinais de que 
as grandes potências encontrariam uma forma de elevar seu prestígio no âmbito 
internacional (ARRIGHI, 1978). Segundo o autor, o imperialismo é retratado como a 
transformação do nacionalismo que havia dominado o mundo a partir do final do século 
XVIII e se estendido até o século XX com a expansão dos Estados nacionais além de 
suas fronteiras. O curioso é que 
[a] dificuldade provém de que a Inglaterra adquiriu a Índia, para gerir 
seus próprios interesses e não os da Índia; e de que ela a guarda 
também a fim de tirar proveito exclusivamente para ela só! Ela 
administra a Índia em vista só dos interesses ingleses e termina cada 
questão que aparece, em juiz que dá a sentença no seu próprio 
processo (BRYAN, 2017, p. 4). 
 
Os ingleses reafirmam sua identidade por meio das imagens negativas que projetaram 
dos outros países. Assim confirma Gokhale (1990) ao mencionar que foi um encontro 
entre uma nação de etnia, cultura e linguística homogênea contra um grupo conturbado 
de pessoas de diversas religiões e grupos sociais. Deste encontro, culminou uma 
administração imperial que governou mais gente do que qualquer outro império da 
história. 
 Segundo Boehmer (1995), o imperialismo disseminou influências europeias pelo 
mundo, trazendo à tona diferenças culturais e regras coloniais de convivência como as 
mencionadas acima. Quando se fala em relações de poder na configuração da Índia 
Britânica, não se quer associar ao poder coativo da força bélica, da audácia, da ordem 
pela força bruta das armas, pela equidistância de poderes absolutos da época. Mas sim, 
enfatizar as relações de dominação e de aceitação pela própria intersubjetividade 
coletiva de aceitação como país colonizador e colonizado.  
Neste momento, a autora lança uma pergunta: se para os ingleses a Índia era um 
espaço incerto, complicado de se viver, porque faziam então tanta questão de 
permanecer por lá? Segundo Gokhale (1990), a justificativa seriam os lucros e 
benefícios obtidos sem grande esforço: 
A resposta é oportunidade de emprego, um senso de sacrífico e glória. 
Sim, o sol era escaldante, as enchentes, as condições de vida com um 
rigor que chega ao ponto da privação e as pessoas irritantes, se não 
enfurecidas. Mas havia compensações (GOKHALE, 1990, p. 45; 
tradução da autora). 





O colonizador sempre recusou aceitar de bom grado a colônia como seu novo lar que 
havia o recebido com hospitalidade. Ao contrário, seu propósito era de se apoderar de 
todas as riquezas principalmente o algodão e o sal, negando ao colonizado o direito à 
liberdade que deveria passar a existir em função exclusiva das necessidades do 
colonizador. 
O colonialismo britânico na Índia, que teve início em 1757 e que a priori 
aconteceu durante o período hegemônico e de revolução industrial, durou quase 
duzentos anos de domínio. A Índia, como era uma minúscula nação, não tinha um 
grande poder bélico ou economia estabilizada, e, assim, foi conquistada pelo poder dos 
colonizadores ingleses. 
       Ocorre que a colônia tornar-se-ia subserviente à metrópole. O acordo colonial 
estabelecido concernia no fato de que a Índia produziria subsídios, matéria-prima e 
fomentaria a economia inglesa, ou seja, tornar-se-ia um territorial britânico. Enquanto 
isso, como forma de pagamento pelos benefícios recebidos, a Inglaterra administraria 
sua colônia preferida (a Índia), além de dar suporte tecnológico de máquinas e produtos 
auxiliadores na produção de matérias.  
 Esta transformação tem a ver com as formas de agregação e desagregação entre 
entidades políticas, territoriais, causando fenômenos expansionistas ao qual se 
denomina de poder imperialista, em que os colonizadores ingleses consideravam os 
indianos selvagens e, a partir do momento em que ensinavam a língua inglesa, seria 
como se estivessem forçando a ab-rogar a própria cultura e língua.  
A Inglaterra, por sua vez, se fortalecia com o imperialismo por meio da 
exploração de suas colônias, colonizando os povos submetidos à coroa. Em todo caso, a 
cultura do império está associada à possessão de espaços vastos com o enriquecimento 
ilícito. Em meio a tudo isso, o colonizador é o privilegiado, participante do mundo dos 
vencedores, dos melhores e apresenta como lema de vida a ideia da soberania e 
privilégios. 
Memmi (2007, p. 92) diz que o colonizador “jamais esquecerá de ostentar 
publicamente suas próprias virtudes, agirá com impetuosa tenacidade para parecer 
heroico e grande, merecendo amplamente sua fortuna”, o que leva a pensar que no 
colonialismo, os ingleses lançam um olhar de superioridade. 
Os ingleses acrescentam em seu discurso que os indianos são retardados, 
ladrões, sádicos, preguiçosos, irresponsáveis e covardes (SAID, 2007). Segundo Feres 




Júnior (2005), isto demonstra que as percepções do outro servem para reforçar a própria 
identidade coletiva, gerando um problema bastante discutido nas Relações 
Internacionais; a questão da implicação da alteridade, a autoidentidade aqui enaltecida 
em nosso trabalho retratado pelo papel do colonizador e uma definição do Outro 
vinculado a significados que rebaixem seu valor, a expressões pejorativas e insultuosas.  
Apropriando-se do discurso crítico político do autor, faz-se uso de suas palavras, 
que tratam a inferioridade racial, cultural e histórica do outro para justificar as ações 
expansionistas em direção à Índia. Este é um ponto problemático com discursos 
assentados em teorias preocupadas com a exploração e a opressão. 
Boehmer (1995), autor que escreve em oposição ao império britânico, afirma 
que enquanto os indianos possam ser mantidos amedrontados e na ignorância, a 
dominação estará preservada. A mais, Grovoghui (2013) diz que o conhecimento 
imperial não era acessível aos nativos, nem mesmo aqueles mais dedicados, mais 
próximos do convívio com os ingleses nos serviços domésticos, poderiam beneficiar-se. 
O que vale é que, enquanto a economia e a sociedade indiana fossem controladas, o 
europeu acumularia poder, rendas e um enriquecimento muito rápido. 
 
3. A estratégia da Guerra de manobra: a Caso da Índia 
Foi visto até agora que a ação da Inglaterra, de forma intrusiva, abusiva e desrespeitosa 
foi um grande empecilho para o progresso econômico, social e político da Índia.  
 A princípio, para poder sobreviver e conviver, o indiano se vê obrigado a aceitar 
as condições impostas pelos ingleses sem poder participar no desenvolvimento da sua 
própria terra, esquecendo sua real identidade e nacionalidade. Como resultado, alienam-
se do que são (identidade, cultura) e para onde irão. 
 É mediante esta realidade de descontentamento, resultado de uma mistura de 
sentimentos, como cansaço, ódio, exclusão, abandono e exploração da população, vendo 
a própria existência anulada, que se instaura um sentimento de revolta e insatisfação. 
Finalmente, o indiano, duas vezes escravizado, tanto pela cor como pela inferioridade, 
lança um olhar violento que desestrutura e desloca de vez a imagem dos ingleses. “O 
negro escravizado por sua inferioridade e o homem branco escravizado por sua 
superioridade comportam-se igualmente de acordo com uma orientação neurótica” 
(FANON,1985, p. XIV; tradução da autora). 




 Finalmente, o indiano se deu conta de que os ingleses procuraram estabelecer 
entre os seus compatriotas uma norma em que não é permitido ao indiano deixar seu 
grupo social para unir-se aos ingleses.  
 Em sua narrativa pós-colonial, o indiano busca constituir o sujeito, adotar 
estratégias que contraponham os ideais ingleses, desestabilizar as narrativas de 
superioridade e resgatar o passado para torná-lo vivo e glorioso, transformando a visão 
dominante do inglês em algo do passado a ser esquecido.  
 Neste sentido, para modificar as condições discursivas, é preciso reposicionar o 
sujeito dominado como objeto de uso. O discurso pós-colonial consiste na ocupação 
pelo colonizado, agora visto como o verdadeiro contador de sua história. Esse 
descentramento visa quebrar os moldes do absolutismo para instaurar uma visão 
genuína. Agora, as sociedades antes marginalizadas com as hipocrisias dos dominantes 
erigirão pontes questionando a plenitude pertencente à autoridade inglesa. 
 Pode-se perceber que o grande temor dos ingleses havia chegado: a tomada de 
consciência, o despertar, o desejo de converter a situação de negação e rejeição e então 
surge o novo indiano que se vinga e que tenta superar o sentimento de exclusão 
utilizando um mecanismo de ataque frontal e direto contra o inimigo.  
 De acordo com Fanon (1961), foi ao utilizar essa estratégia de resposta ao 
resgate e substituição da imagem anulada por uma nova imagem recuperada, verdadeira, 
visando à redefinição do sujeito colonizado, que os indianos viram a possibilidade de 
obterem suas terras, identidade e cultura, permitindo colocar a Índia no lugar de 
destaque em que sempre mereceu estar. 
 Interessante observar que, neste momento, o colonizador se imbrica em uma 
dependência mais do que nunca sobre o colonizado para poder manter sua posição 
privilegiada. Para continuar a existir, o colonizador precisa de alguém para ser 
mandado; ele deseja manter o status quo. A imagem deturpada do colonizado serve de 
forma confortável para “credenciar” a identidade de superioridade e civilidade do 
colonizado (MEMMI, 1967).  
 É irônico ver que a imagem do colonizado é uma ameaça à integridade do 
colonizador, pois ele pode, a qualquer momento, atacar com uma derrubada de poder, se 
quiser e desejar deslocar o discurso imperialista e criar uma reviravolta. Para Mohamed 
(1983), essa possível derrubada do discurso colonial e a inversão de valores 
representariam a fuga que logo em seguida transformou-se em uma guerra. Uma 
estratégia de guerra que poderia reforçar essa mudança radical seria a guerra de 




manobra. E, aqui, se lança duas questões a serem resolvidas: Mas o que seria essa 
estratégia e como ela atuaria neste embate? 
 A estratégia da guerra de manobra foi originada e descrita por Fanon (1961) 
como um processo violento, radical, mas do qual Mohamed (1983) se apropria como 
forma de identificar uma ideologia dominante do período colonial. Vale (re)lembrar que 
as funções do discurso produzido pelo colonizador e colonizado são radicalmente 
distintas.  
 O autor define o processo do discurso colonial como: o modelo predominante 
das relações de poder e de interesse em toda sociedade colonial que é a posição 
maniqueísta entre a alegada superioridade do europeu e a suposta inferioridade do 
nativo (FANON, 1985, p. 63). Agora o poder imperial passa a ser atacado por meio da 
recusa e negação da permanência dos ingleses na Índia. Por meio da inversão de 
valores, a população encontrará uma maneira de resistir aos problemas criados pelo 
inimigo, utilizando uma estratégia de reverter o esquema dominação - repressão, pois 
como define Aschroft (1989, p. 20; tradução da autora) “ é crucial que a ‘história’ dos 
indianos continue a ser contada...” 
Essa abordagem trazida pelo autor é compreensível quando se pensa que o 
sujeito nativo é transformado em objeto estereotipado, explorado como fonte 
inesgotável de matéria-prima para o europeu imperialista em um escandaloso e rápido 
enriquecimento, e isto por si só exemplifica como se reduz o sujeito colonizado a um 
papel de ser selvagem, preguiçoso, traiçoeiro, apenas objeto para alimentar o 
funcionamento da máquina colonial.  
Said (1978) reforça a imagem estereotipada do colonizado no discurso colonial 
de um ser menos humano, menos civilizado, desgovernado, infantil. O autor destaca que 
o colonizado reconhece a força, o poder inigualável dos ocidentais e, mediante o medo, 
vislumbra a possibilidade de se tornar um ocidental e assim permite a vergonha e os 
adjetivos pejorativos. “A superioridade inglesa foi aceita como um fato existencial do 
qual havia pouco o que discutir” (SAID, 1995, p. 259; tradução da autora). O autor faz 
uso do termo orientalismo como o discurso em que se representa o colonizado como a 
negação, e sendo assim, o orientalismo é precioso como instrumento de poder europeu.  
 
Orientalismo pode também expressar a força do oeste e a fragilidade 
do oriente – como é visto pelo oeste. Tal força e tal fragilidade são tão 
intrínsecas ao orientalismo como são para qualquer visão que divida o 
mundo em grandes divisões, entidades que se acreditam ser radicais 
(SAID, 1995, p.45; tradução da autora). 






Na visão do autor, saber e poder se misturam, pois não há poder sem um campo de 
saber e mediante este pensamento, o colonizador acredita que, por meio do poder que 
lhe foi atribuído, será mais fácil manipular, direcionar e governar o colonizado. 
 Acrescente-se as palavras de Gokhale (1990, p.175; tradução da autora): “A 
Índia tem sido uma oportunidade para ingleses comuns”. De fato, os oficiais ingleses 
recém-recrutados eram, em sua grande maioria, ignorantes tanto na língua como nas 
maneiras e foi criado pelos ingleses, um racismo generalizado. “O governo tinha 
interesse em administrar as políticas econômicas, conseguir taxas, assegurar-se de que 
os trens passariam na hora certa, ..., manter a lei e a ordem, quanto ao resto deixemos 
Deus e os indianos ajudarem-se” (GOKHALE, 1990, p. 19-20; tradução da autora). Vê-
se, então, o quão dominante era a cultura pregada entre os funcionários ingleses, 
segundo a qual a Índia era povoada por uma raça submissa e inferior que deveria ser 
inteiramente governada por povos superiores.  
Tanto Boehmer como Said relatam o conceito de orientalismo como um conjunto 
de saber fundamentado no olhar que a Europa resolveu desenvolver sobre o oriente. 
Desta forma, Said cogita a possibilidade da recuperação da história pré-colonial, da 
autenticidade cultural, enfim, de dar continuidade ao que foi interrompido pela 
colonização. Ele arremata que as perspectivas para o colonizado não são boas, uma vez 
que eram retratados e analisados como um problema geográfico a ser resolvido. Ele 
resume essa relação dialética da seguinte forma: Oriente, povo subdesenvolvido, algo 
ou coisa incapaz de se definir, mas que deve ser temido; Ocidente, povo desenvolvido, 
inteligente, poderoso, rico, raça soberana, a verdadeira e inquestionável que veio para 
salvar e civilizar outros povos. Diante do exposto, o orientalismo apresenta noções 
falsas na relação eu x outro. 
O pior disso tudo é que, segundo Memmi (1967), os europeus se autodefinem 
como a hegemonia e desejam o extermínio do colonizado, mas existe o outro lado da 
moeda que diz que este desejo não poderá realizar-se porque, se assim fosse, a colônia 
deixaria de ser colônia e o colonizador perderia todos os seus privilégios e não teria a 
quem conquistar e dominar.  
Ao se olhar para o colonizado como o outro dentro da perspectiva acima, chega-se 
ao imperialismo. Gokhale afirma o q ue segue, ao tratar do encontro entre os ingleses e 
indianos colonizados:  




Foi um encontro entre uma ilha e um subcontinente, entre uma etnia 
bastante homogênea, uma nação cultural e linguística e uma mistura 
de povos de diversas religiões, grupos sociais e línguas e culturas. O 
encontro deu início ao comércio, cresceu com a conquista e culminou 
em uma administração imperial que governou mais pessoas do que 
qualquer outro império da história (GOKHALE, 1990, p. X; tradução 
da autora). 
Conforme a citação sugere, o indiano nunca será aceito pelos europeus, pois existe uma 
imagem pré-construída de negações e uma linha imaginária fronteiriça que separa os 
dois lados. Afinal, diante de tanto sofrimento que lhe foi causado, chega um momento 
em que os indianos desconfiam e se dão conta de que nunca serão aceitos e não terão 
seu lugar de direito. As atitudes vistas como humanitárias e de solidariedade eram 
apenas um disfarce, uma justificativa produzida pelos ingleses para convencer os 
indianos da sua vinda pacífica e democrática. 
A estratégia contradiscursiva da guerra de manobra valorizada por Mohamed 
(1983) tenta transformar a imagem do colonizado de não-sujeito em sujeito, transformar 
o negativo em positivo. Não há outra saída senão fugir dessa hegemonia política do 
centro imperial e vencer o inimigo através da inversão das ideologias de dominante e 
dominado, em especial a ideia de poder total dedicado à figura dos ingleses.  
 
Isto é, o colonizador será sempre o inimigo, o oponente, o adversário a 
ser derrotado... A imobilidade na qual o nativo é condenado pode ser 
questionada se ele tentar dar um fim à história da colonização – a 
história do saque – e implementar a história da nação – a história da 
descolonização. (SOUZA, 1992, p. 2; tradução da autora). 
 
O intuito aqui é criar uma nova imagem do colonizado. Nesse sentido, a inversão do 
colonizado por uma imagem mais autêntica se denomina de “realismo africano”, 
instrumento de resposta direta aos colonizadores.  
 Frente a esse cenário, a preocupação de Mohamed (1983) é de neutralizar esse 
ambiente negativo. Sendo assim, acabou de chegar o grande dia do temor dos ingleses: 
a inversão dos valores chamada de “dialética da influência negativa”, cujo objetivo 
baseia-se na ideia de que 
[o] autor negro descobre que a práxis e a literatura coloniais 
promovem uma imagem negativa e aviltante da África e de seus 
habitantes e, assim, ele é motivado a procurar corrigir essa imagem 
através da recriação simbólica e literária de um retrato alternativo, 
mais justo, das culturas indígenas (JAN MOHAMED, 1983, p. 8; 
tradução da autora) 
 
Quais os fatores, contudo, que levaram a Índia, em determinado momento da história, a 
uma mudança brusca de total submissão ao sistema de forma passiva, ingênua, ansiosa, 




colaborando na ampliação e afirmação do futuro próspero dos ingleses, a adotar esta 
postura de revolta?  
 A resposta tem a ver com o cansaço da exploração da mão de obra barata, as 
longas jornadas de trabalho quase escravo, a representação de uma figura de 
marginalização que os comparava a um ser desprezível que deveria ser isolado de 
contato. Já não bastasse todo o esforço para tentar minimizar as diferenças, os indianos 
que conviviam diretamente com os ingleses eram obrigados a utilizarem a língua inglesa 
como necessidade de comunicação com seus patrões.  
 Ao contrário do que os indianos imaginavam, a chegada dos ingleses era o início 
da destruição da cultura e da identidade nativa. Somado a tudo isso, ainda há as regras e 
o controle, a manipulação total da economia, da sociedade e do sistema político.  
 
Ao passo que, no âmbito da colonização, nada poderá salvar o 
colonizado. Ele nunca poderá entrar para o clã dos privilegiados; 
ainda que ganhe mais dinheiro do que eles, que obtenha todos os 
títulos, que aumente infinitamente seu poder (MEMMI, 2007, p. 110).  
 
Diante de tantas atitudes, o indiano percebe que confiou nas promessas de dignidade, 
mas foi ludibriado e a submissão trouxe consequências desagradáveis. Ele procurou 
fingir não ver a realidade, até reconhecer que sofreu com o seu subdesenvolvimento e 
que precisa reverter a situação. 
 
Conclusão 
Este trabalho buscou retratar o domínio imperial inglês como um período de poder de 
uma grande potência sob uma colônia lucrativa, exemplificado na relação conflituosa 
entre Inglaterra e Índia. O questionamento aqui apresentado foi sobre a possibilidade de 
fazer com que a Índia resistisse à pressão da supremacia inglesa e se tornasse autônoma 
e assim adquirisse um papel importante para o país. 
Com efeito, a estratégia utilizada foi o ponto crucial e artifício importante para 
modificar argumentos antigos conhecidos e criados pelos europeus. Vê-se que a 
estratégia de poder imperial tinha como objetivo o controle da população a fim de 
desumanizar, fazer a inversão de valores e desrespeitar o outro a tal ponto que a 
população indiana começou a acreditar que necessitaria de ajuda para poder sobreviver.  
Concluiu-se que a guerra de manobra funcionou como a resolução das 
desigualdades, injustiças e silêncios. Foi a capacidade de o outro reagir à sua imagem 
denegrida, e neste sentido, o indiano retomou o seu destino em suas mãos. 




Com isso, verifica-se que uma característica da literatura pós-colonial é a 
evocação do passado de um povo, o desejo de tentar resgatar ou reconstruir a história 
face a um futuro que foi esquecido pelo colonialismo que, segundo Benjamin (1986), 
tem a possiblidade de ser recuperado. 
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